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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

MENSAGEM N° 2- ,DE 2 ~ DE O DE 2021.

Senhor Presidente,

Submeto à consideração da Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio de
Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositivos
que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que “DISPÕE SOBRE
AÇAO PUBLICA SOCIAL DE INCENTIVO AO INGRESSO EM CURSO SUPERIOR
DE ALUNOS PROVENIENTES DA REDE PÚBLICA DE ENSINO DO ESTADO DO
CEARÁ”.

A educação pública é uma das áreas que, nos últimos anos, mais atenção tem
recebido por parte do Governo do Ceará. Buscando proporcionar ao aluno um ambiente sadio
e adequado ao ensino, além de condições que o permitam superar os frequentes desafios ine
rentes à educação, não foram e não são poucas as ações que Estado já desenvolveu e vem de
senvolvendo na área, associado ao grande volume de investimentos, sempre pensando na me
lhoria da qualidade da educação pública cearense.

Em todo esse trabalho, além do aprimoramento da estrutura da rede pública de
ensino estadual, com a ampliação da rede de ensino, é inconteste a preocupação que se tem re
velado, na esfera pública, em relação à pessoa do aluno de escola pública, o que tem ensejado,
cada vez mais, a implementação dc ações de governo voltadas a propiciar a esses alunos con
dições de acesso e de acompanhamento, em níveis desejáveis, do ensino ministrado em sala
de aula.

Como exemplo de ações nesse sentido, pode-se citar a recente política pública
estadual que possibilitou a distribuição de milhares tablets e chips de internet móvel aos alu
nos da rede pública estadual, possibilitando a todos meios para acompanhar as aulas ministra
das remotamente por conta de pandemia da Covid- 19.

Para somar a essas ações, propõe-se, com este Projeto de Lei, outra importante
iniciativa de governo, de relevância social e de repercussão no progessivo aumento do núme
ro de alunos de escolas públicas ingressos em curso de formação superior. Para esse objetivo,
ora se pretende autorização legislativa para que o Poder Executivo, por meio da Secretaria da
Educação — Seduc, possa proceder ao pagamento da inscrição, no Enem 2021, de alunos que
tiveram negado o pedido de isenção da correspondente taxa e que estejam cursando ou te
nham concluído, há pelo menos 01 (um) ano, o ensino médio em escola da rede pública esta-_
dual. ~ -

I,-..1---.-%.

Conwcto & que os ilustres membros desta Casa Legislativa baverao de c~nfe-\ç ~
rir o necessário apoio a esta relevante propositura, solicito a Vossa Excelência emprestà[~sua 7

- <2/
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C EARJAL ~ROTOCO~°
GOVERNO DO ESTADO

valiosa colaboraçao no seu encaminhamento, de modo a colocá-la em tramitação, tendo em
vista a importância da matéria.

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares, protestos
de elevado apreço e distinguida consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
aos de de 2021.

1
~ tL—~

Ca4ailo Sob6’ira de Santana

GOVER1WA~OR DO ESTADO DO CEARÁ

A Sua Excel~neia o Senhor -

Deputado EVANDRO SA BARRETO LEITAO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

2 de 27



— Isto -~

CEARA ‘°ROTOCO’~°
GOVERNO DO ESTADO

PROJETO DE LEI

DISPÕE SOBRE AÇÃO PÚBLICA SOCIAL
DE INCENTIVO AO INGRESSO EM CUR
SO SUPERIOR DE ALUNOS PROVENIEN
TES DA REDE PÚBLICA DE ENSINO DO
ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLAT1½~ DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° Como ação social de incentivo à formação superior dos jovens de escolas públicas no
Estado do Ceará, fica o Poder Executivo, por meio da Secretaria da Educação - Seduc, autori
zado, nos termos desta Lei, a proceder ao pagamento da inscrição, no Enem 2021, de alunos
que tiveram negado o pedido de isenção da correspondente taxa e que estejam cursando ou te
nham concluído, há pelo menos 01 (um) ano, o ensino médio em escolas da rede pública esta
dual.

Mi. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orça
mentárias da Sedue.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
aos ____ de ___________ de 2021.

~
Canjilo Sobreira de Santana

GOVERNAIiOR DO ESTADO DO CEARÁ
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
01/07/2021

LIDO NA 14ª (DÉCIMA QUARTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA
DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
EM 01 DE JULHO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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a
Assembleia Legishtiva

do Estado do Ceará

Emenda Modificativa n° 01 /2Ô21 à Proposição ~Õ 81/2021

Modifica o caput do arti~o 1° da Proposição n°
81/2021.

À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Artigo V — Modi&a o caput do artigo 1° da Proposição n° 81/2021, que passa a vigorar com a
seguinte redação:

“Art. 1° Como ação social de incentivo à formação superior dos jovens de escolas públicas no
Estado do Cèará, fica o Poder Executivo, por meio da Secretaria da Educação — Sedüc, autorizado,
nos termos desta Lei, a preceder ao pagamento da inscrição, no Enem 2021, de alunos que tiveram
negado o pedido de isenção da correspondente taxa e que estejam cursando ou tenham concluído
em 2020 ou há pelo menos 01 (um) ano o ensino médio em escolas da rede pública estadual.” (NR)

Artigo 2° - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação:

Sala das Sessões d~ Assembleia Legis do Estado do. Ceará, em 01 de julho de 2Õ2 1.

Deputado Estadual - PSOL/CE

JUSTIFICATIVA. .

A emenda proposta visa corrigir atecnia na Proposição n°81/21 media~te modificação do caput do
artigo 1° a fim de possibilitar que estudantes que concluíram o ensino médio em 2020 em escolas da
rede pública estadual possám ser beneficiários do pagamento da inscrição referente aoEnem 2021.

- O texto original da Mensagem prevê que os estudantes que estejam cursando ou tenham concluído
há pelo menos 01 (um) ano o ensino médio na rede pública estacjuàl possam fruir do beneficiõ
disposto no projeto Ou seja, caso o projeto de lei seja aprovado por esta Casa Legislativa,
sancionado e publicadó pelo Governo do Estado ainda em julho de 2021, apenas os estudantes que
concluíram o ensino médio até julho de 2020 poderiam gozar do pagamento da taxa de inscriçãp
pela SEDUC/CE. Portanto, os cstudante&que concluíram o en~ino médio em 2020, -precisamente
em de?embro do ano ~assado, teriam que dispender recursos próprios para efetuar a inscrição no
Exame, o que contrariaria o próprio anirnus do Governo do Estado ao enviar a mensagem que ora se
busca modificar.

Sala das Sessões, 30 de junho de

Deputado Estadual — PSOL/CE
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ch~ Estudo do Ceará

Requerimento N°: 2945 / 2021

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Em 01 de Julho de 2021

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÁO EM REGIME DE~2’tc~_-__ >“1~/ URGÊNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.:

1° Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa, nos termos do art. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja determinada
a tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Mensagem n° 81/2021 - Oriundo da Mensagem N° 8.692 — Autoria do Poder Executivo — Dispõe sobre ação pública social de
incentivo ao ingresso em curso superior de alunos provenientes da rede pública de ensino do Estado do Ceará;

- Decreto Legislativo n°19/2021 - Oriundo da Mensagem N° 8.690— Autoria do Poder Executivo — Prorroga o Decreto Legislativo n°
543, de 3 de abril de 2020;

Justificativa:
Justifica-se a solicitação da urgência, em virtude da pandemia que assola o nosso pais, em especial o Estado do Ceará,
necessitando de medidas urgentes.
A mensagem n° 81 tem o objetivo de autorizar ao governo do Estado a pagar a inscrição no ENEM 2021 de alunos que tiveram seu
pedido de isenção da taxa negado;

Este Decreto Legislativo tem o objetivo de prorrogar o Decreto Legislativo n° 543, que trata do estado de calamidade pública em
saúde no Estado do Ceará, em decorrência da pandemia do vírus Covid-19, até o dia 31 de dezembro de 2021.
Sala das Sessões, 01 de Julho de 2021

~4OESAR FILHO

Página 1 de 2
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
01/07/2021

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
05/07/2021

PARECER

 

Mensagem nº 8.692/2021

 

Proposição n.º 081/2021

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.692, de 29 de junho de
2021, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que: “Dispõe sobre a Ação Pública Social de
Incentivo ao ingresso em curso superior de alunos provenientes da Rede Pública de Ensino do Estado do
Ceará.”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

A educação pública é uma das áreas que, nos últimos anos, mais atenção tem recebido por
parte do Governo do Ceará. Buscando proporcionar ao aluno um ambiente sadio e
adequado ao ensino, além de condições que o permitam superar os frequentes desafios
inerentes à educação, não foram e não são poucas as ações que o Estado já desenvolveu e
vem desenvolvendo na área, associado ao grande volume de investimentos, sempre
pensando na melhoria da qualidade da educação pública cearense.

 

Em todo esse trabalho, além do aprimoramento da estrutura da rede pública de ensino
estadual, com a ampliação da rede de ensino, é inconteste a preocupação que se tem
revelado, na esfera pública, em relação à pessoa do aluno de escola pública, o que tem

8 de 27



ensejado, cada vez mais, a implementação de ações de governo voltadas a propiciar a
esses alunos condições de acesso e de acompanhamento, em níveis desejáveis, do ensino
ministrado em sala de aula.

 

Como exemplo de ações nesse sentido, pode-se citar a recente política pública estadual
que possibilitou a distribuição de milhares de tablets e chips de internet móvel aos alunos
da rede pública estadual, possibilitando a todos meios para acompanhar as aulas
ministradas  remotamente por conta da pandemia da Covid-19.

 

Para somar essas ações, propõe-se, com este Projeto de Lei, outra importante iniciativa
de governo, de relevância social e de repercussão no progressivo aumento do número de
alunos de escolas públicas ingressos em curso de formação superior. Para esse objetivo,
ora se pretende autorização legislativa para que o Poder Executivo, por meio da
Secretaria de Educação – Seduc, possa proceder ao pagamento da inscrição, no Enem
2021, de alunos que tiveram negado o pedido de isenção da correspondente taxa e que
estejam cursando ou tenham concluído, há pelo menos 01 (um) ano, o ensino médio em
escola da rede pública estadual.

 

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:
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Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente federado e de seus respectivos
órgãos.

 

Ademais, a Constituição Federal atribui aos Estados-membros competência para dispor sobre educação,
em concorrência com a União e o Distrito Federal, como se vê, :in verbis

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

 IX - , cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento eeducação
inovação;

 

A matéria em análise diz respeito aos direitos sociais, em que abrange uma maior proteção aos
vulneráveis, aqueles que necessitam de forma evidente de ações prestacionais afirmativas do Estado para
o alcance do exercício de sua cidadania, assim trata o art. 6º da Constituição Federal:

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o
transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à

.infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição
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Importante mencionar que a Carta Política em seu art. 225, afirma que a educação é um direito de todos e
dever do Estado, devendo ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

 

Portanto, percebe-se claramente que o papel do Estado é de garantidor, fomentando o acesso ao jovem
oriundo da Rede Pública de Ensino, a oportunidade em poder realizar o exame que representa a promoção
de nível de escolaridade, o direito subjetivo de alcançar os bancos universitários e encontrar estímulo no
braço estatal para conseguir efetivar sua isonomia, mesmo diante das consequências negativas financeiras
causadas pela pandemia do Covid-19, que arduamente comprometeu os rendimentos de várias famílias
cearenses.

 

Não obstante a previsão da competência concorrente, há um limite à inovação legislativa pelo Estado,
posto que é atributo da União dispor sobre normas gerais, competindo ao Estado tratar daquilo que lhe for
peculiar, suplementando a legislação federal acerca da matéria. Tal limitação tem previsão nos parágrafos
1° a 4° do art. 24:

 

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência
legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei
estadual, no que lhe for contrário.

 

Assim, a Constituição Federal,no  art. 214[1], atribuiu à União a competência para editar normas gerais
sobre educação, que consistiu no Plano  de Educação, Lei Federal n.° 13.005, de 25 de junho deNacional
2014, cujo objetivo foi de articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração com os
demais entes federados, e definir as diretrizes, metas e estratégias de implementaçãopara assegurar a
manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de
ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas.

 

Em sequência, o art. 8°[2], da Lei federal n.° 13.005/2014, determina que os Estados-membros elaborem
, possuindo como referência o plano nacional.seus próprios planos de educação

 

Portanto, em obediência a essa exigência, o Chefe do Executivo edita o projeto de lei em comento, como
meio de fortalecimento da identidade e da autoestima do grupo em vulnerabilidade, sedimentando os
princípios e valores perpetrados no Plano Estadual de Educação e buscando concretizar a norma disposta
no art. 23, inciso V da Constituição Federal de 1988, a qual preleciona que compete aos Estados
proporcionar meios de acesso à educação.
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Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.692/2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
05 de julho de 2021.

 

[1]Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o objetivo de
articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas
e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus
diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes
esferas federativas que conduzam a:

I - erradicação do analfabetismo;

II - universalização do atendimento escolar;

III - melhoria da qualidade do ensino;

IV - formação para o trabalho;

V - promoção humanística, científica e tecnológica do País.

VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do
produto interno bruto.

[2]Art. 8   Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar seus correspondentes planoso

de educação, ou adequar os planos já aprovados em lei, em consonância com as diretrizes, metas e
estratégias previstas neste PNE, no prazo de 1 (um) ano contado da publicação desta Lei.

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR

12 de 27



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  05/07/2021 12:03:47  Data da assinatura:  05/07/2021 12:03:55

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
05/07/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): não

Regime de Urgência: SIM: 01/07/2021

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 81/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.692, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE A AÇÃO PÚBLICA SOCIAL DE
INCENTIVO AO INGRESSO EM CURSO
SUPERIOR DE ALUNOS PROVENIENTES DA
REDE PÚBLICA DE ENSINO DO ESTADO DO
CEARÁ.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.692, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 81/2021
qual dispõe sobre a Ação Pública Social de Incentivo ao ingresso em curso superior de alunos
provenientes da Rede Pública de Ensino do Estado do Ceará.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A educação pública é uma das áreas
que, nos últimos anos, mais atenção tem recebido por parte do Governo do Ceará. Buscando
proporcionar ao aluno um ambiente sadio e adequado ao ensino, além de condições que o permitam
superar os frequentes desafios inerentes à educação, não foram e não são poucas as ações que o
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Estado já desenvolveu e vem desenvolvendo na área, associado ao grande volume de investimentos,
sempre pensando na melhoria da qualidade da educação pública cearense.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre a Ação Pública Social de Incentivo ao ingresso em curso superior de
alunos provenientes da Rede Pública de Ensino do Estado do Ceará.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do
Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 81/2021
oriunda da Mensagem nº 8.692, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  12/07/2021 12:10:40  Data da assinatura:  12/07/2021 12:10:45

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
12/07/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

57ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA      Data 01/07/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO:APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP, CE E COFT - DEP. JULIOCÉSAR FILHO

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  12/07/2021 12:32:35  Data da assinatura:  12/07/2021 12:32:40

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
12/07/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE EDUCAÇÃO; E DE ORÇAMENTO,

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Sim, aprovado em 01/07/2021
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER COMISSÕES CONJUNTAS

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  21/07/2021 15:49:11  Data da assinatura:  21/07/2021 15:49:16

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
21/07/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE EDUCAÇÃO;
E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 81/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.692, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE A AÇÃO PÚBLICA SOCIAL DE
INCENTIVO AO INGRESSO EM CURSO
SUPERIOR DE ALUNOS PROVENIENTES DA
REDE PÚBLICA DE ENSINO DO ESTADO DO
CEARÁ.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.692, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 81/2021
qual dispõe sobre a Ação Pública Social de Incentivo ao ingresso em curso superior de alunos
provenientes da Rede Pública de Ensino do Estado do Ceará.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A educação pública é uma das áreas
que, nos últimos anos, mais atenção tem recebido por parte do Governo do Ceará. Buscando
proporcionar ao aluno um ambiente sadio e adequado ao ensino, além de condições que o permitam
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superar os frequentes desafios inerentes à educação, não foram e não são poucas as ações que o
Estado já desenvolveu e vem desenvolvendo na área, associado ao grande volume de investimentos,
sempre pensando na melhoria da qualidade da educação pública cearense.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 01 de
julho de 2021, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado pela
CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorávelà sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagemdispõe sobre a Ação Pública Social de Incentivo ao ingresso em curso superior de
alunos provenientes da Rede Pública de Ensino do Estado do Ceará.

A matériatem o objetivo de pagar a inscrição no ENEM 2021 de alunos que tiveram seu pedido de
isenção da taxa negado.Os alunos devem estar cursando ou ter concluído há pelo menos 1 ano o ensino
médio em escolas da rede pública estadual.A matéria éconseqüentementebenéfica para a administração
pública. Além disso, possui previsão financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei
orçamentária.

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.692, propostaMENSAGEM N° 81/2021
pelo Poder Executivo, apresentamos o  à regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL,
Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Autor:  99439 - COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  22/07/2021 10:02:14  Data da assinatura:  11/08/2021 12:26:04

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
11/08/2021
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

45ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA        DATA 01/07/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE EDUCAÇÃO;
E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
12/08/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 14ª (DÉCIMA QUARTA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 01 DE JULHO DE 2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 27ª (VIGÉSIMA SÉTIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 01 DE JULHO DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 28ª (VÍGESIMA OITAVA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 01 DE JULHO DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E SESSENTA E OITO

DISPÕE SOBRE AÇÃO PÚBLICA SOCIAL DE
INCENTIVO AO INGRESSO EM CURSO
SUPERIOR DE ALUNOS PROVENIENTES DA
REDE PÚBLICA DE ENSINO DO ESTADO DO
CEARÁ.

AASSEMflEL4 LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 Como ação social de incentivo à formação superior dos jovens de escolas públicas
no Estado do Ceará, fica o Poder Executivo, por meio da Secretaria da Educação — Seduc, autorizado,
nos termos desta Lei, a proceder ao pagamento da inscrição, no Enem 2021, de alunos que tiveram
negado o pedido de isenção da correspondente taxa e que estejam cursando ou tenham concluído, há
pelo menos 1 (um) ano, o ensino médio em escolas da rede pública estadual.

Art. 2.° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias da Sedjftk

Art. 3.° Ekta\Jei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA\$~SEMflLflA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

aos l.° dejulho de 2021

DE?. EVANDRO LEITÃO
PRESIDEWrE
DEP. FERNANDO SANTANA
l.° WCE-PRESIDEN~
DEi’. FERNANDA PESSOA
2? VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DE?. ANTONIO GRANJA
l.° SECRETÁRIO
DER AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DE?. É1UICA AMORIM
3? SECRETÁRIA
DEP. ÃP. LUIZ HENRIQUE
4•0 SECRETÁRIO
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Governador

CAMILO SOBREIRA DE SANTANA

Vice-Governadora

MARIA IZOLDA CELA DE ARRUDA COELHO

Casa Civil

FRANCISCO DAS CHAGAS CIPRIANO VIEIRA
Procuradoria Geral do Estado

JUVÊNCIO VASCONCELOS VIANA

Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado

ALOÍSIO BARBOSA DE CARVALHO NETO

Secretaria de Administração Penitenciária

LUÍS MAURO ALBUQUERQUE ARAÚJO

Secretaria das Cidades

JOSÉ JÁCOME CARNEIRO ALBUQUERQUE 

Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior

INÁCIO FRANCISCO DE ASSIS NUNES ARRUDA

Secretaria da Cultura

FABIANO DOS SANTOS

Secretaria do Desenvolvimento Agrário

FRANCISCO DE ASSIS DINIZ

Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Trabalho

FRANCISCO DE QUEIROZ MAIA JÚNIOR

Secretaria da Educação

ELIANA NUNES ESTRELA

Secretaria do Esporte e Juventude

ROGÉRIO NOGUEIRA PINHEIRO

Secretaria da Fazenda

FERNANDA MARA DE OLIVEIRA MACEDO 
CARNEIRO PACOBAHYBA

Secretaria da Infraestrutura

LUCIO FERREIRA GOMES

Secretaria do Meio Ambiente

ARTUR JOSÉ VIEIRA BRUNO

Secretaria do Planejamento e Gestão

CARLOS MAURO BENEVIDES FILHO
Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania,  
Mulheres e Direitos Humanos

MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO

Secretaria dos Recursos Hídricos

FRANCISCO JOSÉ COELHO TEIXEIRA

Secretaria da Saúde

CARLOS ROBERTO MARTINS RODRIGUES SOBRINHO

Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social

SANDRO LUCIANO CARON DE MORAES 

Secretaria do Turismo

ARIALDO DE MELLO PINHO

Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos  
de Segurança Pública e Sistema Penitenciário

RODRIGO BONA CARNEIRO

LEI Nº17.556, 07 de julho de 2021.
DISPÕE SOBRE AÇÃO PÚBLICA SOCIAL DE INCENTIVO AO INGRESSO EM CURSO SUPERIOR DE 
ALUNOS PROVENIENTES DA REDE PÚBLICA DE ENSINO DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Como ação social de incentivo à formação superior dos jovens de escolas públicas no Estado do Ceará, fica o Poder Executivo, por meio 

da Secretaria da Educação – Seduc, autorizado, nos termos desta Lei, a proceder ao pagamento da inscrição, no Enem 2021, de alunos que tiveram negado 
o pedido de isenção da correspondente taxa e que estejam cursando ou tenham concluído, há pelo menos 1 (um) ano, o ensino médio em escolas da rede 
pública estadual.

Art. 2.º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias da Seduc.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 07 de julho de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE substituir, a partir de 27 de abril de 2021, na Comissão 
Central de Prevenção e Combate ao Assédio Moral, composta por meio do Ato Governamental datado de 22 de janeiro de 2020, com publicação no Diário 
Oficial do Estado de 24 de janeiro de 2020, os seguintes SERVIDORES: HENRIQUE JORGE DE OLIVEIRA BARREIRA, Membro do Fórum Unificado 
das Associações e Sindicatos dos Servidores Públicos Estaduais do Ceará (FUASPEC), Suplente, por TALITA MACIEL FREITAS e FÁTIMA MARIA 
FÉLIX, Membro do Fórum Unificado das Associações e Sindicatos dos Servidores Públicos Estaduais do Ceará (FUASPEC), Efetiva, por SANDRA MARIA 
PEIXOTO ALMEIDA. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 de maio de 2021.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

GOVERNADORIA

CASA CIVIL

DISPÕE SOBRE O APOIO FINANCEIRO CONCEDIDO AOS PROJETOS, APROVADOS POR MEIO DO EDITAL DE SELEÇÃO PÚBLICA Nº01/2021, 
AUTORIZADO ATRAVÉS DA LEI Nº17.398/2021, VISANDO A REALIZAÇÃO DE EVENTOS CORPORATIVOS POR EMPRESAS, ENTIDADES 
OU ORGANIZAÇÕES COM ATUAÇÃO NO ESTADO DO CEARÁ, EM MEIO VIRTUAL, DIANTE DA PANDEMIA DA COVID-19, A QUAL TEM 
CAUSADO PREJUÍZOS A DIVERSOS SEGMENTOS DA ECONOMIA, COMO É O CASO DO SETOR DE EVENTOS. CONTRATO DE PATROCÍNIO 
Nº 53/2021. CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, através da CASA CIVIL. CONTRATADA: GRUPO MULHERES DO BRASIL, inscrito(a) 
no CNPJ sob o nº22.992.005/0002-61, com sede na Av. Washington Soares, Nº 909, loja 82, Bairro Edson Queiroz, Fortaleza – CE, CEP: 60.811-341. 
OBJETO: Constitui o objeto deste contrato de patrocínio o apoio financeiro concedido ao(à) PATROCINADO(A) com o objetivo de realizar o Projeto 
“TERRARTESÃ - As mãos que tecem o Ceará”, que ocorrerá entre os dias 02/08/2021 e 06/08/2021, em formato virtual, com transmissão via Youtube pelo 
canal “Grupo mulheres do Brasil”, com foco na valorização e promoção do artesanato tradicional cearense, conforme Formulário de Patrocínio anexo, parte 
integrante deste instrumento independentemente de sua transcrição. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato de patrocínio tem como fundamento 
a Lei nº17.398/2021, que autoriza a divulgação de Seleção Pública para incentivo à realização de eventos corporativos; a Lei nº16.142/2016, que dispõe 
sobre a política de patrocínio da Administração Pública do Estado do Ceará; o Edital de Seleção Pública nº01/2021; e demais documentos integrantes do 
Processo Administrativo nº05743930/2021. FORO: Fica eleito o foro do município de Fortaleza, capital do Estado do Ceará, para dirimir quaisquer ques-
tões decorrentes da execução deste contrato de patrocínio, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa. VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste 
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